
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1825540 - RS (2019/0199038-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE SANTA 

ROSA 
ADVOGADOS : RICARDO JOSUÉ PUNTEL  - RS031956 

GILSON PIRES CAVALHEIRO  - RS094465 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SAT/RAT. 
IDENTIDADE DE BASE DE CÁLCULO COM AS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. SEGUINDO A MESMA SISTEMÁTICA, NÃO 
INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO E 
SOBRE OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO INTERNO DO ENTE 
PÚBLICO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A parte agravante não apresentou qualquer 
fundamento capaz de reverter as conclusões alcançadas no julgamento 
monocrático.

2.   Com efeito, a solução adotada na decisão vergastada 
se amolda à jurisprudência desta Corte de Justiça, que entende que, em 
razão da identidade de base de cálculo com as contribuições 
previdenciárias, as contribuições destinadas a terceiros devem seguir a 
mesma sistemática daquelas, não incidindo sobre as rubricas que já 
foram consideradas como de caráter indenizatório. In casu, deve ser 
afastada a incidência da exação sobre o aviso prévio indenizado e sobre 
os quinze primeiros dias de afastamento que antecedem o 
auxílio-doença. Precedentes: AgInt no REsp. 1.823.187/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.10.2019, AgInt no REsp. 
1.602.619/SE, Rel. Min. FRANCISO FALCÃO, Dje 26.3.2019, REsp. 
1.854.689/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.2.2020 e 
REsp. 1.806.871/DF, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 3.2.2020. 

3.   Agravo Interno do Ente Público a que se nega 
provimento.
 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.540 - RS 
(2019/0199038-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE SANTA 

ROSA 
ADVOGADOS : RICARDO JOSUÉ PUNTEL  - RS031956 
   GILSON PIRES CAVALHEIRO  - RS094465 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL contra decisão de minha lavra que negou 

provimento ao Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. 

CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SAT/RAT. IDENTIDADE DE BASE 

DE CÁLCULO COM AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO 

INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO E SOBRE OS 

QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO QUE ANTECEDEM O 

AUXÍLIO-DOENÇA. RECURSO ESPECIAL DO ENTE PÚBLICO A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 634).

2.   A parte agravante defende, em suma, que no que 

tange à contribuição destinada a Terceiros e SAT/RAT, deve ser mantida 

sua incidência sobre os valores pagos a título das verbas indenizatórias 

ou remuneratórias. Isso porque essas contribuições têm fundamentos e 

destinações diversos das contribuições previdenciárias. As contribuições 

de intervenção no domínio econômico são tributos extrafiscais, cuja 

finalidade precípua não é arrecadar, e sim, intervir em uma situação 

social ou econômica e para serem consideradas legítimas suas 

finalidades têm que ser compatíveis com as disposições constitucionais 

(fls. 641).

3.   A parte agravada apresentou impugnação (fls. 
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651/656).

4.   É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.540 - RS 
(2019/0199038-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE SANTA 

ROSA 
ADVOGADOS : RICARDO JOSUÉ PUNTEL  - RS031956 
   GILSON PIRES CAVALHEIRO  - RS094465 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SAT/RAT. 
IDENTIDADE DE BASE DE CÁLCULO COM AS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. SEGUINDO A MESMA SISTEMÁTICA, NÃO 
INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO E 
SOBRE OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO INTERNO DO ENTE 
PÚBLICO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A parte agravante não apresentou qualquer 
fundamento capaz de reverter as conclusões alcançadas no julgamento 
monocrático.

2.   Com efeito, a solução adotada na decisão vergastada 
se amolda à jurisprudência desta Corte de Justiça, que entende que, em 
razão da identidade de base de cálculo com as contribuições 
previdenciárias, as contribuições destinadas a terceiros devem seguir a 
mesma sistemática daquelas, não incidindo sobre as rubricas que já 
foram consideradas como de caráter indenizatório. In casu, deve ser 
afastada a incidência da exação sobre o aviso prévio indenizado e sobre 
os quinze primeiros dias de afastamento que antecedem o 
auxílio-doença. Precedentes: AgInt no REsp. 1.823.187/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.10.2019, AgInt no REsp. 
1.602.619/SE, Rel. Min. FRANCISO FALCÃO, Dje 26.3.2019, REsp. 
1.854.689/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.2.2020 e 
REsp. 1.806.871/DF, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 3.2.2020. 

3.   Agravo Interno do Ente Público a que se nega 
provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.540 - RS 
(2019/0199038-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE SANTA 

ROSA 
ADVOGADOS : RICARDO JOSUÉ PUNTEL  - RS031956 
   GILSON PIRES CAVALHEIRO  - RS094465 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SAT/RAT. 

IDENTIDADE DE BASE DE CÁLCULO COM AS CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS. SEGUINDO A MESMA SISTEMÁTICA, NÃO 

INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO E 

SOBRE OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO QUE 

ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO INTERNO DO ENTE 

PÚBLICO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A parte agravante não apresentou qualquer 

fundamento capaz de reverter as conclusões alcançadas no 

julgamento monocrático.

2.   Com efeito, a solução adotada na decisão 

vergastada se amolda à jurisprudência desta Corte de Justiça, que 

entende que, em razão da identidade de base de cálculo com as 

contribuições previdenciárias, as contribuições destinadas a 

terceiros devem seguir a mesma sistemática daquelas, não 

incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas como de 

caráter indenizatório. In casu, deve ser afastada a incidência da 

exação sobre o aviso prévio indenizado e sobre os quinze primeiros 

dias de afastamento que antecedem o auxílio-doença. Precedentes: 

AgInt no REsp. 1.823.187/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

DJe 9.10.2019, AgInt no REsp. 1.602.619/SE, Rel. Min. FRANCISO 

FALCÃO, Dje 26.3.2019, REsp. 1.854.689/PR, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 28.2.2020 e REsp. 1.806.871/DF, Rel. Min. 

GURGEL DE FARIA, DJe 3.2.2020. 

3.   Agravo Interno do Ente Público a que se nega 

provimento.

 

1.   A decisão agravada, que merece ser mantida por 

seus próprios fundamentos, foi assim concebida, no que interessa:
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(...).

7.   Insurge-se a Fazenda Nacional contra a decisão 

que, ao afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre 

as parcelas referentes ao aviso prévio indenizado e aos quinze 

primeiros dias de afastamento que antecedem o auxílio-doença, 

também o fez em relação à contribuição de terceiros (SAT/RAT).

8.   Entretanto, esta Corte de Justiça entende que, em 

razão da identidade de base de cálculo entre as contribuições em 

questão, aproveita à contribuição destinada ao SAT/RAT a mesma 

sistemática de não incidência da exação tributária em razão do 

caráter indenizatório das parcelas assim consideradas. No mesmo 

sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. SAT/RAT. MESMA 

SISTEMÁTICA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO 

INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 

PRECEDENTES.

1.   Esta Corte no julgamento do REsp. 1.230.957/RS, 

sob o rito dos Recursos Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell 

Marques, decidiu que não incide contribuição previdenciária sobre 

o aviso prévio indenizado.

2.   As contribuições destinadas a terceiros (sistema S 

e outros), em razão da identidade de base de cálculo com as 

contribuições previdenciárias (vide art. 3º, §2º, da Lei 11.457/2007 

- remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime 

Geral de Previdência Social), devem seguir a mesma sistemática 

destas, não incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas 

por este Superior Tribunal de Justiça como de caráter 

indenizatório, vale dizer: auxílio-doença, aviso prévio indenizado, 

terço de férias e vale transporte. Precedentes: AgInt no REsp 

1.602.619/SE, Rel. Min. Franciso Falcão, Segunda Turma, Dje 

26/03/2019; AgInt no REsp 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/2/2019.

3.   Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.823.187/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

9.10.2019).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se 

pretende declarar a inexistência de relação jurídico-tributária no 

que concerne ao recolhimento das contribuições previdenciárias, 

das contribuições ao RAT/SAT, das contribuições ao Sistema S, 

das contribuições ao INCRA e das contribuições ao 

salário-educação incidentes sobre a folha de salário, referente (i) 

às férias usufruídas e indenizadas, ao terço constitucional de 

férias e ao abono de férias; (ii) às horas-extras, aos adicionais 

noturnos, de insalubridade e periculosidade, quando não habituais;

(iii) ao aviso prévio gozado e indenizado e ao valor da 

multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; (iv) à remuneração paga 

durante os primeiros 15 dias do auxílio-doença/acidente; (v) ao 

auxílio-maternidade, ao auxílio-creche e ao salário-família; (vi) às 

diárias para viagens, ao auxílio transporte, aos valores pagos pelo 

empregado para vestuário e equipamentos e à ajuda de custo em 

razão de mudança de sede; (vii) ao auxílio-educação, ao convênio 

de saúde e ao seguro de vida em grupo; e (viii) às folgas não 

gozadas, ao prêmio-pecúnia por dispensa incentivada e à 

licença-prêmio não gozada; ordenando, por conseguinte, que a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, em definitivo, abstenha-se 

de exigir da autora o recolhimento desse tributo.

(...).

X - Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros 

(sistema S - SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da 

identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias 

(art. 3º, § 2º, da Lei 11.457/2007 - remuneração paga, devida ou 

creditada a segurados do Regime Geral de Previdência Social), 

devem seguir a mesma sistemática que estas, não incidindo sobre 

as rubricas que já foram consideradas pelo Superior Tribunal de 

Justiça como de caráter indenizatório, tais como: auxílio-doença, 

aviso prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. Nesse 

sentido: AgInt no REsp 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 

12/2/2019.

(...).

XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da 

fundamentação (AgInt no REsp. 1.602.619/SE, Rel. Min. FRANCISO 

FALCÃO, Dje 26.3.2019).
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² ² ²

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 

CPC/2015. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3. AGRAVO 

INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. NÃO 

INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA, TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO E VALE TRANSPORTE. INCIDÊNCIA SOBRE 

ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS.

1. As contribuições destinadas a terceiros (sistema 

S), em razão da identidade de base de cálculo com as 

contribuições previdenciárias (vide art. 3º, §2º, da Lei 

11.457/2007 - remuneração paga, devida ou creditada a 

segurados do Regime Geral de Previdência Social), devem 

seguir a mesma sistemática que estas, não incidindo sobre 

as rubricas que já foram consideradas por este Superior 

Tribunal de Justiça como de caráter indenizatório, vale 

dizer: auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço de 

férias e vale transporte.

2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.750.945/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 12.2.2019).

9. Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial 

da FAZENDA NACIONAL.

10. Publique-se. Intimações necessárias.

2.   Não obstante as bem lançadas razões recursais, 

tenho que a decisão não merece reparos.

3.   Com efeito, a solução adotada na decisão vergastada 

se amolda à jurisprudência desta Corte de Justiça, que entende que, em 

razão da identidade de base de cálculo com as contribuições 

previdenciárias, as contribuições destinadas a terceiros devem seguir a 

mesma sistemática daquelas, não incidindo sobre as rubricas que já 

foram consideradas como de caráter indenizatório. 

4.   In casu, consoante decidido, deve ser afastada a 

incidência da exação sobre o aviso prévio indenizado e sobre os quinze 

primeiros dias de afastamento que antecedem o auxílio-doença. 
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5.   Ilustrativamente, trago à colação:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. SAT/RAT. MESMA 

SISTEMÁTICA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO 

INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 

PRECEDENTES.

1.   Esta Corte no julgamento do REsp. 1.230.957/RS, 

sob o rito dos Recursos Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell 

Marques, decidiu que não incide contribuição previdenciária sobre 

o aviso prévio indenizado.

2.   As contribuições destinadas a terceiros (sistema S 

e outros), em razão da identidade de base de cálculo com as 

contribuições previdenciárias (vide art. 3º, §2º, da Lei 11.457/2007 

- remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime 

Geral de Previdência Social), devem seguir a mesma sistemática 

destas, não incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas 

por este Superior Tribunal de Justiça como de caráter 

indenizatório, vale dizer: auxílio-doença, aviso prévio indenizado, 

terço de férias e vale transporte. Precedentes: AgInt no REsp 

1.602.619/SE, Rel. Min. Franciso Falcão, Segunda Turma, Dje 

26/03/2019; AgInt no REsp 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/2/2019.

3.   Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.823.187/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

9.10.2019).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se 

pretende declarar a inexistência de relação jurídico-tributária no 

que concerne ao recolhimento das contribuições previdenciárias, 

das contribuições ao RAT/SAT, das contribuições ao Sistema S, 

das contribuições ao INCRA e das contribuições ao 

salário-educação incidentes sobre a folha de salário, referente (i) 

às férias usufruídas e indenizadas, ao terço constitucional de 

férias e ao abono de férias; (ii) às horas-extras, aos adicionais 

noturnos, de insalubridade e periculosidade, quando não habituais;
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Superior Tribunal de Justiça

(iii) ao aviso prévio gozado e indenizado e ao valor da 

multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; (iv) à remuneração paga 

durante os primeiros 15 dias do auxílio-doença/acidente; (v) ao 

auxílio-maternidade, ao auxílio-creche e ao salário-família; (vi) às 

diárias para viagens, ao auxílio transporte, aos valores pagos pelo 

empregado para vestuário e equipamentos e à ajuda de custo em 

razão de mudança de sede; (vii) ao auxílio-educação, ao convênio 

de saúde e ao seguro de vida em grupo; e (viii) às folgas não 

gozadas, ao prêmio-pecúnia por dispensa incentivada e à 

licença-prêmio não gozada; ordenando, por conseguinte, que a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, em definitivo, abstenha-se 

de exigir da autora o recolhimento desse tributo.

(...).

X - Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros 

(sistema S - SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da 

identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias 

(art. 3º, § 2º, da Lei 11.457/2007 - remuneração paga, devida ou 

creditada a segurados do Regime Geral de Previdência Social), 

devem seguir a mesma sistemática que estas, não incidindo sobre 

as rubricas que já foram consideradas pelo Superior Tribunal de 

Justiça como de caráter indenizatório, tais como: auxílio-doença, 

aviso prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. Nesse 

sentido: AgInt no REsp 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 

12/2/2019.

(...).

XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da 

fundamentação (AgInt no REsp. 1.602.619/SE, Rel. Min. 

FRANCISO FALCÃO, Dje 26.3.2019).

6.   No mesmo sentido, são as recentes decisões 

proferidas monocraticamente: REsp. 1.854.689/PR, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.2.2020 e REsp. 1.806.871/DF, Rel. 

Min. GURGEL DE FARIA, DJe 3.2.2020, dentre outras.

7.   Com base nessas considerações, nega-se provimento 

ao Agravo Interno do Ente Público.

8.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.825.540 / RS
Número Registro: 2019/0199038-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50016909220184047115

Sessão Virtual de 24/03/2020 a 30/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE SANTA ROSA
ADVOGADOS : RICARDO JOSUÉ PUNTEL - RS031956

GILSON PIRES CAVALHEIRO - RS094465

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE SANTA ROSA
ADVOGADOS : RICARDO JOSUÉ PUNTEL - RS031956

GILSON PIRES CAVALHEIRO - RS094465

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 30 de março de 2020
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